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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (27/04), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Criminal nº 4. Nele foi selecionado, dentre outros, julgado no qual o réu foi condenado à pena de reclusão 
por 2 anos e 8 meses, por tentativa de homicídio em face de duas vítimas  

No caso em questão, o acusado atirou na direção das vítimas com a intenção de matar uma delas, não conseguindo atingir 
o resultado morte porque foi impedido por terceiros, que, inclusive, socorreram as vítimas atingidas pelos disparos levando-
as para o hospital. 

Nos autos, a defesa recorreu e alegou que o juízo de origem deveria ter aplicado a pena de lesão corporal culposa com 
relação a uma das vítimas que foi atingida por erro na execução. 

No voto, o relator, desembargador Paulo Cesar Vieira de Carvalho Filho, reconheceu que se trata de erro na execução. No 
entanto, ressaltou que o Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, afirmou que apenas será considerada culposa a 
segunda conduta praticada por erro na execução, caso a primeira conduta assim seja considerada, o que não ocorreu no 
caso em comento, tendo o plenário reconhecido o dolo na tentativa de homicídio contra a vítima. 

Desse modo, verifica-se que as penas foram corretamente estabelecidas, em observância aos artigos 73 e 70 do Código 
Penal, não havendo que se falar em condenação por lesão corporal culposa com relação a uma das vítimas. 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 4 por meio do seguinte caminho: site do TJRJ > 
Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento. 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

  

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2022000004&Version=1.1.17.0
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2022000004&Version=1.1.17.0


 

Repetitivo vai definir se uso de arma branca pode justificar aumento da pena-base no crime de roubo 

 

A Terceira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.110), vai decidir se o emprego de arma branca, embora não 
configure mais causa de aumento no crime de roubo – em razão da Lei 13.654/2018, que favoreceu o réu ao revogar o 
inciso I do artigo 157 do Código Penal –, pode ser utilizado como fundamento para a majoração da pena-base. 

Ao afetar o REsp 1.921.190 para a sistemática dos repetitivos, a seção decidiu não suspender a tramitação dos processos 
que tenham objeto semelhante, tendo em vista que já há jurisprudência consolidada no STJ a respeito dessas questões e 
que eventual paralisação poderia prejudicar os jurisdicionados. 

Corte entende que arma branca pode elevar pena-base no roubo 

O relator do recurso especial, ministro Joel Ilan Paciornik, apontou que, ao indicar o caso como representativo de 
controvérsia, a Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do STJ identificou 256 acórdãos e 3.972 decisões 
monocráticas sobre o tema no âmbito da Terceira Seção, o que demonstra o caráter multitudinário da matéria. 

Nesses julgados, apontou o ministro, o tribunal tem entendido que, embora o emprego de arma branca não configure mais 
causa de aumento no crime de roubo, ainda é possível a elevação da pena-base na primeira fase da dosimetria, quando as 
circunstâncias do caso o justificarem. 

Segundo o relator, os precedentes também definiram que a possibilidade de aumento da pena-base está inserida no âmbito 
da discricionariedade do órgão julgador, não cabendo ao STJ, no julgamento de recurso especial, compelir a corte de origem 
a realizar a transposição valorativa do emprego de arma branca para a primeira fase da dosimetria da pena. 

"No contexto apresentado, tem-se por madura a matéria submetida ao rito do recurso especial repetitivo, circunstância que 
possibilita a formação de precedente judicial dotado de segurança jurídica", declarou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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EMBARGOS INFRIGENTES E DE NULIDADE 

 

0003829-83.2020.8.19.0001 

Rel. Desª.   Kátia Maria Amaral Jangutta 

j. 12.04.2022 e p. 25.04.2022 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE EM APELAÇÃO. Agente denunciado por violação do 157, §2º, II, e §2º-A, 
I, do Código Penal. Absolvição com base no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. Acordão que, por maioria, deu 
provimento ao Apelo do Ministério Público, condenando-o nos termos da inicial acusatória, nas penas de 9 anos e 4 meses 
de reclusão, em regime fechado, e 23 DM, com Voto vencido relativo, tão-somente, à fixação das penas-base. Pretensão 
de prevalência do r. Voto vencido. À falta de informação quanto ao trânsito em julgado da condenação suportada pelo 
Apelante referente à anotação de nº 7, de sua FAC, não há como considerá-la configuradora de maus antecedentes e nem 
a sopesar na primeira fase da dosimetria, sob pena de violação da Súmula nº 444, do E. STJ, afigurando-se justa a fixação 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042022-Repetitivo-vai-definir-se-uso-de-arma-branca-pode-justificar-aumento-da-pena-base-no-crime-de-roubo.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.054.00021


das penas-base, na fração de 1/6 acima dos mínimo legais e, na de 1/5 como imposto no r. Voto Vencedor, já que restou 
apenas uma condenação caracterizadora da circunstância de maus antecedentes. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.646, de 13 de abril de 2022 - O Poder Executivo poderá implantar a sala lilás nos postos regionais 
de polícia técnico-científica, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.655 de 27 de abril de 2022 - Fica o Poder Executivo autorizado a implementar atendimento 
humanizado, multidisciplinar e imediato, com triagem e acolhida feita por psicólogo e assistente social, preferencialmente 
mulheres e enfermeira forense às mulheres vítimas de violência doméstica e/ou sexual, nas Delegacias de Polícia Civil do 
Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.656 de 27 de abril de 2022 - Dispõe sobre o kit de higiene diferenciado no sistema prisional e 
socioeducativo para ingressas no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.659, de 28 de abril de 2022 - Dispõe sobre o programa estadual de enfrentamento à violência 
doméstica contra as mulheres idosas na rede de saúde pública estadual, e dá outras providências 

 

Lei Estadual nº 9.658, de 28 de abril de 2022 - Institui a campanha de conscientização e combate à violência 
psicológica praticada contra a mulher. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Municipal nº 7.316, de 26 de abril de 2022 - Dispõe sobre o acompanhamento psicológico e social para as 
mulheres vítimas de violência no âmbito do município e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.326, de 28 de abril de 2022 - Dispõe sobre o Programa de Apoio e Acolhimento de Pessoas 
LGBTQIA+ em situação de violência e/ou vulnerabilidade social e dá outras providências 

 

Fonte: D.O. Rio 
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TJRJ 

 

Portal das Turmas Recursais e de Uniformização entra no ar e reúne informações em 
EJURISCCambiente único 

 

Filho afetivo de Flordelis vai cumprir pena em liberdade condicional 

 

Morte de diretor do Jornal Hora H: dois acusados são condenados por júri 

 

Estão abertas as inscrições para o 2º Prêmio Juíza Viviane do Amaral de Proteção às Mulheres 
Vítimas de Violência Doméstica e Familiar 

 

Defesa de motoboy que matou porteiro na Barra tem que apresentar imagens do local do crime no 
prazo previsto 

 

Fonte: TJRJ 

 

Portal do Conhecimento do TJRJ disponibiliza nova edição do Boletim Especial Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.050  novo   

 Informativo STF nº 1.051  novo   

 

Ações que questionam indulto individual a deputado Daniel Silveira serão julgadas diretamente no 
Plenário, decide relatora 

 

A ministra Rosa Weber, relatora de quatro ações que pedem a nulidade do decreto presidencial que concedeu indulto 
individual ao deputado Daniel Silveira, decidiu que o caso será julgado diretamente no Plenário, ou seja, ela não analisará 
individualmente os pedidos. Não há previsão de data para julgamento. 

  

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/88550904
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https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1051.pdf


O parlamentar foi condenado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Penal (AP) 1044, no último dia 20, a 
oito anos e nove meses de reclusão, em regime inicial fechado, por crimes de ameaça ao Estado Democrático de Direito e 
coação no curso do processo. 

Com base no artigo 12 da Lei 9.868/1999, Rosa Weber pediu informações ao presidente da República no prazo de dez dias, 
para subsidiar o julgamento de mérito, e depois ouvirá os argumentos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral 
da República, sendo que cada órgão terá cinco dias para manifestação. 

A ministra entendeu que, em razão da “relevância e especial significado para a ordem social e a segurança jurídica”, as 
Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 964, 965, 966 e 967, apresentadas pela Rede 
Sustentabilidade, pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), pelo Cidadania e pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), 
respectivamente, devem tramitar em conjunto, para análise pelo colegiado. 

Nulidade 

Os partidos alegam que o decreto presidencial violou os preceitos fundamentais da impessoalidade e da moralidade, os 
quais devem reger a atuação da administração pública, previstos no artigo 37 da Constituição Federal. Apontam ainda que 
a norma deve ser anulada, pois concedeu graça constitucional sem que tenha ocorrido o trânsito em julgado de condenação 
(quando não cabe mais recurso). 

Na avaliação das siglas, houve também desvio de finalidade, pois o ato não foi praticado visando ao interesse público, mas 
sim ao interesse pessoal de Bolsonaro, pois Daniel Silveira é seu aliado político. Apontam também que o decreto afronta o 
princípio da separação de Poderes, pois o presidente da República não pode se portar como uma instância de revisão de 
decisões judiciais criminais. 

 

Leia a notícia do site 

 

Ministra Rosa Weber defere pedido da PGR e arquiva inquérito contra Bolsonaro no caso Covaxin 

 

A ministra Rosa Weber acolheu novo pedido do procurador-geral da República, Augusto Aras, e determinou o arquivamento 
do Inquérito (INQ) 4875, que envolvia investigações sobre a suposta prática de prevaricação pelo presidente da República, 
Jair Bolsonaro, no caso da compra da vacina indiana Covaxin. 

Em 29/3, a ministra havia rejeitado o primeiro pedido de arquivamento, em que o procurador-geral sustentava que a conduta 
atribuída a Bolsonaro não configuraria crime (atipicidade), pois não estaria entre as atribuições do presidente da República 
encaminhar a denúncia sobre supostas irregularidades nas negociações relativas à vacina. Na ocasião, a ministra observou 
que, de acordo com a jurisprudência do STF, os pedidos de arquivamento baseados na atipicidade penal da conduta 
representariam julgamento antecipado do mérito da controvérsia criminal, cuja atribuição é do Poder Judiciário. 

O novo pedido, contudo, acrescentou novos motivos para o arquivamento, entre eles a ausência de justa causa para o 
prosseguimento da investigação, ou seja, a insuficiência dos elementos informativos disponíveis. E, nesse caso, a 
jurisprudência do STF considera inviável a recusa do pedido. 

A ministra ressaltou que o arquivamento não impede a reabertura das investigações, se, futuramente, surgirem novas 
provas, nos termos do artigo 18 do Código de Processo Penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF julga improcedente denúncia contra deputado Eduardo da Fonte 

 

https://portal.stf.jus.br/listagem/listarNoticias.asp
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Por unanimidade, o Plenário julgou improcedente a denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF) contra o 
deputado federal Eduardo da Fonte (PP-PE) e o ex-executivo da Petrobras Djalma Rodrigues de Souza, pela suposta prática 
dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. A decisão se deu, em sessão virtual finalizada em 20/4, no 
julgamento da Ação Penal (AP) 1032. 

Segundo a denúncia, Ricardo Pessoa, então presidente da construtora UTC Engenharia, teria pago ao parlamentar 
vantagem indevida, no valor de R$ 300 mil, em duas oportunidades: R$ 100 mil em espécie e o restante mediante doações 
oficiais ao Diretório Estadual do Partido Progressista (PP) em Pernambuco, posteriormente repassadas à campanha eleitoral 
de Eduardo da Fonte para o cargo de deputado federal nas eleições de 2010. 

Em troca, Pessoa teria obtido a promessa de que a UTC seria beneficiada por contratos para obras na Coqueper/Coquepar, 
fábrica de processamento de coque, subproduto do refino do petróleo, ligada à Petroquisa S/A, subsidiária da Petrobras. Na 
condição de conselheiro da Petrocoque e de gerente-executivo de Gás Natural da Petrobras, Djalma Rodrigues de Souza 
teria demonstrado influência e comando sobre o investimento. 

Divergências 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, constatou a ausência de provas suficientes para embasar a acusação. 
Segundo ele, as declarações de Ricardo Pessoa e Walmir Pinheiro Santana (diretor financeiro da UTC) divergem quanto ao 
local da primeira reunião de Eduardo da Fonte e o presidente da empresa relatada na denúncia, não havendo informação 
precisa sobre os participantes. 

Segundo o relator, a solicitação de suposta vantagem indevida pelo parlamentar, ação que tipifica o crime de corrupção 
passiva, ocorreu apenas na segunda reunião, que, de acordo com o MPF, ocorreu cerca de cinco meses após a primeira. 
Ocorre que Walmir Pinheiro Santana não corrobora essa versão. Fachin observou, ainda, que os colaboradores e a 
testemunha Maria de Brotas Neves (secretária de Ricardo Pessoa) divergem quanto ao momento e ao local da solicitação 
e, para o diretor financeiro da UTC, o pedido de doação eleitoral não estava vinculado aos projetos com a Coquepar. 

Dúvidas 

Na avaliação do relator, o conjunto probatório deixa dúvidas não suplantadas pelo MPF sobre a reunião entre os denunciados 
e Ricardo Pessoa. Além disso, a acusação é baseada em declarações de colaboradores, que não se prestam, de forma 
isolada, como prova. Como não foram encontrados outros elementos aptos a confirmar essas declarações, deve ser 
aplicado, na denúncia de corrupção passiva, o princípio que favorece o réu em caso de dúvida. 

Lavagem de dinheiro 

Em relação à acusação de lavagem de dinheiro, o ministro Edson Fachin assinalou que o objeto do delito seria parcela da 
vantagem indevida supostamente recebida pelos denunciados na forma de doação eleitoral realizada pela UTC. No entanto, 
como a ocorrência da corrupção passiva não foi comprovada, esvazia-se a configuração da lavagem, que tem natureza 
acessória. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR deve se manifestar sobre relatório que descarta interferência de Bolsonaro na PF 

A decisão foi tomada pelo ministro Alexandre de Moraes no inquérito que apura declarações do ex-ministro da Justiça Sérgio 
Moro. 

 

Partidos questionam graça concedida por Bolsonaro ao deputado Daniel Silveira 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D485753%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C49f0503ceccb471947db08da2520e0dd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637863120414217543%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=YldbZd9iR1MrHl206Dy4MnSCl9G8uhno4YbxJhuAw0Y%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486020&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485722&ori=1


Legendas alegam que o decreto presidencial violou os preceitos fundamentais da impessoalidade e da moralidade na 
administração pública e o princípio da separação dos Poderes. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 733 novo  

 

Tratamento psiquiátrico deve ser contabilizado no prazo máximo da medida socioeducativa de 
internação 

 

A Quinta Turma decidiu que, caso seja determinado tratamento psiquiátrico para o adolescente submetido à medida 
socioeducativa de internação, ele deverá ser contabilizado no prazo máximo de três anos aplicável a essa restrição de 
liberdade, nos termos do artigo 121, parágrafo 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

A decisão veio após o colegiado analisar recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), em que 
se determinou – com base no artigo 64, parágrafo 4º, da Lei 12.594/2012 (Lei do Sinase) – a suspensão da contagem do 
prazo de internação de uma jovem encaminhada a tratamento médico de transtorno bipolar em hospital. 

A defesa da menor – internada pela prática de atos infracionais análogos à contravenção penal de vias de fato e ao crime 
de ameaça – alegou que o prazo máximo de três anos para a internação deve permanecer o mesmo, independentemente 
do que ocorra durante a execução da medida, devendo a adolescente, após esse período, ser colocada em regime de 
semiliberdade ou liberdade assistida. 

Segundo a defesa, a situação de privação de liberdade e a obrigação de cumprir as determinações decorrentes da medida 
permanecem durante o tratamento psiquiátrico. 

Condição imposta a menor não pode ser mais grave do que a um adulto 

A relatoria foi do ministro Ribeiro Dantas, o qual destacou que a imposição, pelo Judiciário, de qualquer das medidas 
socioeducativas previstas no artigo 112 do ECA exige a observância dos direitos e das garantias do menor. 

Ele ressaltou que não se pode desconsiderar o "referencial hermenêutico humanizador" construído com a edição da Lei do 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), cujo artigo 35 elenca os princípios gerais relativos à execução 
das medidas socioeducativas. 

"A correta aplicação do artigo 64, parágrafo 4º, da Lei 12.594/2012 demanda um olhar atento aos princípios do Sinase, com 
destaque àqueles previstos nos incisos I, V, VII e VIII do artigo 35. Assim, na execução de medida socioeducativa, a 
adolescente não pode ser submetida a condição mais gravosa do que a aplicável a um adulto que tenha praticado a mesma 
conduta ilícita", disse o ministro. 

Duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena 

O magistrado lembrou que, para o maior de idade, no caso de ocorrência do previsto no artigo 183 da Lei de Execução 
Penal (LEP), o STJ entende que o prazo de cumprimento da medida de segurança não pode ultrapassar o tempo 
remanescente da pena imposta na sentença. 

https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270733%27.cod.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art121
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm#art35
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm#art183
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm#art183


"Considerando que a medida de segurança imposta ao apenado adulto que desenvolve transtorno mental no curso da 
execução, com espeque no artigo 183 da LEP, tem sua duração limitada ao tempo remanescente da pena privativa de 
liberdade, não é possível impor regramento mais severo aos adolescentes", avaliou. 

Para o relator, tal entendimento se alinha ao teor da Súmula 527 do STJ, segundo a qual o prazo da medida de segurança 
"não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado". 

Além disso, salientou, o princípio da não discriminação, previsto no inciso VIII do artigo 35 da Lei do Sinase, proíbe que as 
condições pessoais de saúde do adolescente impliquem agravamento na execução da medida socioeducativa. Se a 
contagem do prazo máximo de três anos fosse suspensa durante o tratamento médico, até a alta hospitalar, "a restrição da 
liberdade da jovem seria potencialmente perpétua, hipótese inadmissível em nosso sistema processual" – concluiu o 
ministro. 
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Acusado de envolvimento em estelionato contra consumidores por meio da loja 123 Importados 
continua preso 

 

Por unanimidade, a Quinta Turma não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de um homem acusado de lavagem 
de dinheiro e participação em organização criminosa que teria usado a loja virtual 123 Importados para vender eletrônicos 
e eletrodomésticos, os quais não eram entregues. 

Ao manter a prisão preventiva, o colegiado reafirmou o entendimento do STJ de que não cabe habeas corpus substitutivo 
do recurso legalmente previsto para a hipótese, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado (HC 535.063). 

Segundo os autos, a fraude foi descoberta a partir de notícia-crime apresentada por uma empresa de pagamento eletrônico, 
que teria sofrido prejuízo de cerca de R$ 7,7 milhões. A prisão preventiva do acusado foi decretada pelo juiz e confirmada 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

De acordo com a denúncia, o grupo de fraudadores ofertava os produtos por valores muito abaixo dos de mercado, por meio 
de propaganda da loja virtual na TV aberta e na internet, atraindo inúmeros interessados. O réu ainda usava uma outra 
empresa para a lavagem do dinheiro obtido com a fraude, de acordo com a acusação. 

Quebra de sigilo indicou o recebimento de altas somas 

Ao STJ, a defesa sustentou que a prisão do acusado seria desnecessária, tendo em vista que os crimes imputados não 
envolvem grave ameaça ou violência. Também pleiteou o trancamento da ação penal, alegando ausência de justa causa, 
pois não haveria nexo causal entre sua conduta e os ilícitos descritos na denúncia. 

O ministro Ribeiro Dantas, relator do caso, porém, destacou que o TJSP deixou de analisar o pedido de revogação da prisão 
preventiva porque já teria discutido a mesma pretensão da defesa em três habeas corpus anteriores. Assim, conforme a 
jurisprudência do STJ, o exame do tema não poderia ser feito diretamente na corte, sob pena de supressão de instância. 

Sobre o pedido de trancamento da ação penal por ausência de justa causa, ele observou que, a partir da quebra de sigilo 
bancário, apurou-se que o acusado era um dos beneficiários das movimentações financeiras da 123 Importados, inclusive 
teria movimentado a conta da empresa por meio de seu celular. Além disso, o réu cuidaria das áreas financeira, de tecnologia 
e de marketing da loja virtual, juntamente com sua esposa – que também foi denunciada. 

"A denúncia está amparada em extensa investigação, com colheita de elementos probatórios via quebra de sigilos, que 
indicam o recebimento pelo paciente de altas quantias da empresa, por meio da qual a organização criminosa aplicava 
estelionato contra consumidores", afirmou o ministro. 

Cabe ao juiz de primeira instância analisar os fatos do processo 

https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?sumula=527
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29042022-Tratamento-psiquiatrico-deve-ser-contabilizado-no-prazo-maximo-da-medida-socioeducativa-de-internacao.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1952160&num_registro=201902848457&data=20200825&formato=PDF


Acerca da alegada ausência de nexo causal, Ribeiro Dantas ressaltou que essa análise fática é reservada ao juiz de primeiro 
grau, pois cabe a ele a tarefa de realizar o aprofundado exame da matéria fático-probatória ao longo da instrução processual. 

Ao concluir que não há ilegalidade capaz de justificar a concessão da ordem, o relator lembrou que o trancamento de ação 
penal por meio de habeas corpus, em razão da falta de justa causa, é medida excepcional, cabível apenas quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta ou da ausência de indícios de autoria. 
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Sexta Turma mantém prisão preventiva da ex-deputada federal Flordelis 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma negou recurso em habeas corpus que buscava a revogação da prisão preventiva da ex-
deputada Flordelis dos Santos de Souza, presa preventivamente sob a acusação de ordenar a morte de seu marido, o pastor 
Anderson do Carmo. A sessão do júri que julgará a ex-parlamentar está marcada para 9 de maio. 

Para o colegiado, a decisão que decretou a prisão preventiva foi devidamente fundamentada e se baseou, entre outros 
elementos, no descumprimento reiterado de medidas cautelares anteriores, em indícios de que a ex-deputada teria 
intimidado testemunhas do processo e na possibilidade de fuga. 

O pastor foi executado a tiros em 2019, em Niterói (RJ). Flordelis foi presa preventivamente em agosto de 2021, dias depois 
de ter o seu mandato cassado pela Câmara dos Deputados. Além da prisão, o magistrado decretou outras medidas, como 
a proibição de contato com os corréus integrantes de seu núcleo familiar. 

No recurso em habeas corpus, a defesa questionou a fundamentação adotada no decreto prisional e sustentou a 
possibilidade de adoção de outras medidas cautelares em substituição à prisão. A defesa também alegou ilegalidade na 
proibição de contato com os familiares. 

Juiz adotou medidas cautelares progressivas, que foram descumpridas 

O relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, observou que o magistrado de primeiro grau teve que adotar medidas 
cautelares progressivas, tendo em vista o desrespeito às determinações anteriores, até chegar à prisão. 

O ministro também destacou que – conforme relatado pelo juiz do caso –, desde o início da apuração dos fatos, estavam 
presentes os requisitos autorizadores da preventiva, a qual somente não foi ordenada porque Flordelis tinha imunidade em 
razão do mandato de deputada federal – tanto que, no momento da prisão da ex-parlamentar, os corréus já estavam detidos. 

Antonio Saldanha Palheiro enfatizou, com base em informações dos autos, que a ex-deputada teria descumprido a proibição 
de manter contato com os corréus integrantes de sua família e tentado intimidar testemunhas do caso. 

"Aqui já se constata a imprescindibilidade da medida extrema para a conveniência da instrução processual na segunda fase 
do procedimento bifásico do júri – que se aproxima –, oportunidade em que as testemunhas do processo deverão ser ouvidas 
sem interferência e sem risco de intimidação, sobretudo porque as medidas mais brandas não foram eficazes para o 
acautelamento buscado e ainda revelaram o descaso da recorrente com as ordens judiciais", afirmou. 

Ex-deputada exerceria influência sobre os familiares 

Em seu voto, o ministro considerou justificada a proibição de contato entre Flordelis e os demais réus, medida decretada em 
razão do poder de influência que a ex-deputada exerce sobre os membros de sua família e de supostas tentativas de 
interferência na elucidação dos fatos e na colheita das provas. 

"O caso revela hipótese peculiar em que a recorrente foi pronunciada por liderar associação criminosa cujos membros, em 
sua maioria, são seus familiares, sendo imputada ao grupo a prática dos graves crimes de homicídio qualificado consumado 
e homicídio qualificado tentado, além de lhes ser atribuído o uso de documento ideologicamente falso em inquérito policial 
e no bojo de ação penal", concluiu o relator ao negar provimento ao recurso em habeas corpus. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27042022-Acusado-de-envolvimento-em-estelionato-contra-consumidores-por-meio-da-loja-123-Importados-continua-preso.aspx
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Ministro determina aprofundamento da investigação sobre compra de respiradores pelo Consórcio 
Nordeste 

 

O ministro Og Fernandes determinou a realização de buscas e apreensões de documentos, equipamentos e valores em 
desfavor de diversos investigados em inquérito 

Procedimento investigativo o qual inclui inquéritos policiais e os administrativos que possam resultar em responsabilidade 
penal, e que só passarão à classe Ação Penal (APn) após oferecimento da denúncia ou queixa que tramita sob sigilo no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), em desdobramento da Operação Ragnarok.  

Também foram requisitadas informações de natureza pública da agenda de autoridades do estado da Bahia e autorizado o 
compartilhamento com a Controladoria-Geral da União (CGU) das informações obtidas a partir das medidas decretadas. 

A investigação da Polícia Federal (PF) apura possíveis crimes na contratação direta, efetuada pelo Consórcio Interestadual 
de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste (Consórcio Nordeste), junto a empresa em tese sem qualificação técnica, para 
aquisição de 300 ventiladores hospitalares que auxiliariam nas ações e combate à pandemia de Covid-19. 

O pedido de aprofundamento das investigações foi apresentado pela PF, e chancelado pelo Ministério Público Federal, para 
desvendar aparente engrenagem criminosa com diversas ramificações e envolvimento de grande número de pessoas, 
inclusive autoridades públicas. 

O ministro Og Fernandes observou que a medida se mostra imprescindível em razão da necessidade de assegurar a 
preservação das provas, uma vez que se trata de ilícitos praticados por pessoas com conhecimento jurídico, entre os quais 
lavagem de capitais que, em sua própria essência, envolve a ocultação da natureza, origem e localização de recursos 
financeiros. 
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Sexta Turma mantém ação contra ex-presidente da Câmara de Natal por esquema de servidores 
fantasmas 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma decidiu manter a ação penal em que o ex-presidente da Câmara Municipal de Natal, 
Rogério Marinho, é acusado de peculato. 

Marinho foi denunciado com base no artigo 312, caput, do Código Penal, por supostamente ter desviado recursos públicos 
mediante esquema fraudulento que envolvia a inclusão de funcionários "fantasmas" na folha de pagamentos da casa 
legislativa. 

Negado o habeas corpus pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, a defesa recorreu ao STJ para pedir o 
encerramento da ação penal, sob o argumento de que Marinho teria sido denunciado pelo Ministério apenas em razão do 
exercício do cargo de presidente da Câmara, sem a necessária individualização da conduta e sem a devida fundamentação. 

Denúncia mostra indícios do esquema de servidores fantasmas 

Segundo a relatora, ministra Laurita Vaz, a denúncia narra o suposto conluio criminoso descoberto na Câmara Municipal e, 
em seguida, descreve a conduta do acusado de forma individualizada, apresentando os elementos para demonstração de 
seu envolvimento com os fatos apurados e para a tipificação do crime de peculato. Assim, afirmou Laurita Vaz, o acusado 
teve ciência da conduta que lhe foi imputada, o que garantiu o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0052105-90.2017.8.19.2021
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F26042022-Ministro-determina-aprofundamento-da-investigacao-sobre-compra-de-respiradores-pelo-Consorcio-Nordeste.aspx&data=05%7C01%7C%7C4ce9904e79ab4c5048d008da2845d43b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637866577653433520%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=Un6nPsin%2FYoFIQxtMdqElCuCQ5QuGzKejgxWsFZ3Z6I%3D&reserved=0


Os autos, de acordo com a magistrada, trazem indícios de que o réu, na qualidade de presidente da Câmara, teria feito um 
"ajuste" com os demais vereadores para incluir na folha de pagamentos pessoas "que não exerciam, efetivamente, qualquer 
atividade pública, concorrendo, assim, para que terceiros ou eles próprios enriquecessem ilicitamente às custas do erário". 

A ministra acrescentou ainda que, segundo o Ministério Público, o acusado teria indicado servidores fantasmas para cargos 
comissionados, os quais, apesar de nomeados e remunerados, negaram possuir ou ter mantido vínculo funcional com a 
Câmara. 

"Uma das nomeadas, inclusive, teria trabalhado para uma clínica particular de propriedade do denunciado, a qual prestava 
atendimento médico gratuito a pessoas carentes cadastradas (eleitores). As condutas descritas na denúncia, em princípio, 
indicam o suposto modus operandi do peculato-desvio", apontou a relatora. 

Provas dos autos são suficientes para iniciar ação penal 

Ao negar o recurso, Laurita Vaz afirmou que as provas reunidas no processo – relatos dos funcionários nomeados, lista 
correlacionando os servidores indicados para cargo em comissão com o respectivo "padrinho" e documentos que 
comprovam o pagamento dos salários aos "fantasmas" – são suficientes para o início da ação penal. 

A magistrada lembrou ainda que o reexame dessas provas não é possível no julgamento de habeas corpus. "Não há falar 
em falta de justa causa para a persecução penal, tampouco em atipicidade, porque há nos autos diversos elementos 
indiciários da suposta participação do recorrente no esquema espúrio investigado", concluiu a relatora. 
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Pacote Anticrime não retirou o caráter hediondo do tráfico de drogas, define Quinta Turma 

 

A Quinta Turma estabeleceu que as alterações promovidas pela Lei 13.964/2019 – conhecida como Pacote Anticrime – na 
Lei 8.072/1990 não retiraram a equiparação do delito de tráfico de entorpecentes a crime hediondo. O colegiado destacou 
que a classificação da narcotraficância como infração penal equiparada a hedionda está prevista na própria Constituição 
(artigo 5º, inciso XLIII). 

O entendimento foi fixado pela turma ao rejeitar habeas corpus que buscava o reconhecimento de que o tráfico de drogas 
teria perdido a sua caracterização como crime equiparado a hediondo após o início da vigência do Pacote Anticrime, que 
revogou o artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei 8.072/1990. O dispositivo trazia parâmetros para a progressão de regime no caso 
de crimes hediondos e equiparados – a prática da tortura, o tráfico de drogas e o terrorismo. 

Como consequência da revogação do dispositivo, a defesa pedia a aplicação, ao delito de tráfico, das frações de progressão 
de regime previstas na Lei de Execução Penal (LEP) para os crimes comuns. 

Constituição prevê tratamento mais severo para o tráfico de drogas 

O relator do habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, explicou que, nos termos do artigo 5º, inciso XLIII, da 
Constituição, a lei considerará inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática de tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos. 

"O próprio constituinte assegurou que o tráfico de drogas, a tortura e o terrorismo são merecedores de tratamento penal 
mais severo", complementou. 

De acordo com o ministro, o fato de o Pacote Anticrime ter expressamente consignado, no artigo 112, parágrafo 5º, da LEP, 
que não se considera hediondo ou equiparado a ele o tráfico de drogas descrito no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 
11.343/2006 apenas consagrou o tratamento diferenciado que já era atribuído pela jurisprudência ao tráfico privilegiado. 

"Isso, no entanto, não autoriza deduzir que a mesma descaracterização como delito equiparado a hediondo tenha sido 
estendida ao crime do artigo 33, caput e parágrafo 1º, da Lei de Drogas", afirmou o relator. 

Repetitivo de 2021 tratou tráfico no contexto dos crimes equiparados a hediondo 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042022-Sexta-Turma-mantem-acao-contra-ex-presidente-da-Camara-de-Natal-por-esquema-de-servidores-fantasmas.aspx


Reynaldo Soares da Fonseca também lembrou que a Terceira Seção, em 2021 – após o Pacote Anticrime, portanto –, no 
julgamento do Tema Repetitivo 1.084, reconheceu a possibilidade de aplicação retroativa do artigo 112, inciso V, da LEP a 
condenados por crimes hediondos ou equiparados que fossem reincidentes genéricos – e o caso concreto dizia respeito 
especificamente a condenado por tráfico de drogas. 

"Patente, assim, que a jurisprudência desta corte é assente no sentido de que as alterações trazidas pela Lei 13.964/2019 
em nada influenciaram na qualificação do crime de tráfico de drogas como delito equiparado a hediondo", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ameaçar a vítima diante de filho menor pode justificar avaliação negativa da culpabilidade e aumento 
da pena 

 

A Quinta Turma manteve entendimento do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) segundo o qual a ameaça 
feita à vítima na presença de seu filho menor de idade justifica a valoração negativa da culpabilidade. 

No recurso submetido ao colegiado, o réu, condenado pelo crime de ameaça em contexto familiar, sustentou que não haveria 
fundamento válido para o TJMS aumentar a pena em razão da circunstância judicial culpabilidade, aferida na primeira fase 
da dosimetria. 

Para o tribunal estadual, o fato de o delito ter ocorrido na presença do filho menor "exacerba a reprovabilidade da conduta 
do agente, pois extrapola o tipo penal analisado" – e isso justificaria o aumento da pena-base. 

Culpabilidade tem a ver com grau de reprovação penal 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Ribeiro Dantas, destacou que a dosimetria da pena é uma atividade vinculada a 
parâmetros abstratamente previstos na lei, mas é permitido ao juiz atuar de forma discricionária na escolha da sanção 
aplicável ao caso concreto, após o exame dos elementos do delito, em decisão motivada. 

"Às cortes superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria", lembrou o 
magistrado. 

Ele ressaltou que na vetorial culpabilidade, para os fins previstos no artigo 59 do Código Penal, avalia-se o juízo de 
reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censura ao comportamento do réu. "Não se trata de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito, mas, sim, do grau de 
reprovação penal da conduta do agente, mediante a demonstração de elementos concretos do delito", afirmou. 

Crime na presença de menor aumenta o desvalor da conduta 

Ribeiro Dantas citou precedente em que a Sexta Turma definiu como adequada a valoração negativa da culpabilidade em 
razão da prática de crime na presença de filhos menores (HC 461.478). 

"Depreende-se dos autos que o acórdão combatido apresenta argumento válido, no sentido de que as ameaças foram 
lançadas quando a vítima se encontrava com seu filho menor de idade, o que revela maior desvalor e censura na conduta 
do acusado, tratando-se de fundamento idôneo para a análise negativa da culpabilidade", concluiu o ministro. 
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Empresário condenado na Lava Jato tem negado pedido de reconhecimento de incompetência da 13ª 
Vara Federal de Curitiba 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042022-Pacote-Anticrime-nao-retirou-o-carater-hediondo-do-trafico-de-drogas--define-Quinta-Turma.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19042022-Ameacar-a-vitima-diante-de-filho-menor-pode-justificar-avaliacao-negativa-da-culpabilidade-e-aumento-da-pena.aspx


Por unanimidade, a Quinta Turma negou habeas corpus em que a defesa do empresário Waldomiro de Oliveira pedia o 
reconhecimento da incompetência absoluta da 13ª Vara Federal de Curitiba para julgar a ação penal que resultou na sua 
condenação pelos crimes de lavagem de dinheiro e organização criminosa, investigados na Operação Lava Jato. 
Atualmente, ele cumpre em regime domiciliar uma pena de 32 anos e 11 meses de prisão. 

Ao confirmar a decisão monocrática do relator que indeferiu o habeas corpus, o colegiado considerou, entre outros 
elementos, que o reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal (STF), da incompetência da vara de Curitiba em relação 
a alguns investigados não se estende automaticamente a todos os processos da Lava Jato. 

De acordo com o Ministério Público Federal, Waldomiro de Oliveira e outros réus ocultaram a origem de valores oriundos 
de delitos contra a administração pública – especialmente contra a Petrobras –, em complexo esquema que envolvia 
transferência de recursos para empresas de fachada, emissão de notas frias e remessa de dinheiro ao exterior. 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que o próprio juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba teria declarado 
sua incompetência para julgar a ação penal, em decisão de junho de 2021, de forma que a execução da pena de prisão 
seria ilegal. Ainda segundo a defesa, o STF teria anulado todas as decisões proferidas pela vara de Curitiba no âmbito da 
Lava Jato – o que alcançaria o processo contra ele. 

Juiz não poderia declinar da competência cinco anos após trânsito em julgado 

O relator do habeas corpus, desembargador convocado Jesuíno Rissato, apontou que o pedido da defesa ocorre 
aproximadamente cinco anos depois do trânsito em julgado da condenação do empresário na ação penal, ocorrido em 2017. 

Para o desembargador, seria "estranho" que, em 2021, o próprio juízo de primeiro grau, de ofício, declinasse da competência 
em ação já transitada e com a execução definitiva da pena em andamento, tendo em vista a preclusão consumativa nessa 
hipótese. 

Além disso, segundo Jesuíno Rissato, o STF entendeu que a competência por prevenção da 13ª Vara Federal de Curitiba 
está restrita aos crimes praticados em detrimento da Petrobras, "mas jamais declarou sua incompetência para o processo e 
julgamento de todo e qualquer feito oriundo daquela operação". 

 

Leia a notícia no site 

 

Revista pessoal baseada em “atitude suspeita” é ilegal, decide Sexta Turma 

 

A Sexta Turma considerou ilegal a busca pessoal ou veicular, sem mandado judicial, motivada apenas pela impressão 
subjetiva da polícia sobre a aparência ou atitude suspeita do indivíduo. No julgamento, o colegiado concedeu habeas corpus 
para trancar a ação penal contra um réu acusado de tráfico de drogas. Os policiais que o abordaram, e que disseram ter 
encontrado drogas na revista pessoal, afirmaram que ele estava em "atitude suspeita", sem apresentar nenhuma outra 
justificativa para o procedimento. 

Por unanimidade, os ministros consideraram que, para a realização de busca pessoal – conhecida popularmente como 
"baculejo", "enquadro" ou "geral" –, é necessário que a fundada suspeita a que se refere o artigo 244 do Código de 
Processo Penal seja descrita de modo objetivo e justificada por indícios de que o indivíduo esteja na posse de drogas, 
armas ou outros objetos ilícitos, evidenciando-se a urgência para a diligência. 

De acordo com o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do caso, a suspeita assim justificada deve se relacionar, 
necessariamente, à probabilidade de posse de objetos ilícitos, pois a busca pessoal tem uma finalidade legal de produção 
de provas. De outro modo, seria dado aos agentes de segurança um "salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias 
baseadas em ##suspeição## genérica", sem relação específica com a posse de itens ilícitos. 

Encontro de drogas não convalida a ilegalidade da busca 

Diante da total ausência de descrição sobre o que teria motivado a suspeita no momento da abordagem, o ministro afirmou 
que não é possível acolher a justificativa para a conduta policial – o que tem reflexo direto na validade das provas. Para ele, 
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o fato de terem sido encontradas drogas durante a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois a "fundada suspeita" que 
justificaria a busca deve ser aferida "com base no que se tinha antes da diligência". 

A violação das regras legais para a busca pessoal, concluiu o relator, "resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência 
da medida", dando margem ainda à possível responsabilização penal dos policiais envolvidos. 

Daí a importância, segundo o magistrado, do uso de câmeras pelos agentes de segurança, defendido pela Sexta Turma no 
julgamento do HC 598.051 e também pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que, em fevereiro, determinou essa providência 
ao Estado do Rio de Janeiro. Na avaliação de Schietti, as câmeras coíbem abusos por parte da polícia e preservam os bons 
agentes de acusações levianas.  

Abordagens policiais revelam racismo estrutural 

Uma das razões para se exigir que a busca pessoal seja justificada em elementos sólidos – disse o ministro – é "evitar a 
repetição de práticas que reproduzem preconceitos estruturais arraigados na sociedade, como é o caso do perfilamento 
racial, reflexo direto do racismo estrutural". 

"Em um país marcado por alta desigualdade social e racial, o policiamento ostensivo tende a se concentrar em grupos 
marginalizados e considerados potenciais criminosos ou usuais suspeitos, assim definidos por fatores subjetivos como 
idade, cor da pele, gênero, classe social, local da residência, vestimentas etc." – declarou em seu voto. 

Passado mais de um século desde o fim da escravatura, apontou o magistrado, é inevitável constatar que a circulação dos 
negros no espaço público continua a ser controlada sob o viés da ##suspeição## racial, por meio de abordagens policiais a 
pretexto de averiguação. "Infelizmente, ter pele preta ou parda, no Brasil, é estar permanentemente sob suspeita", 
acrescentou. 

99% das buscas pessoais são infrutíferas 

O ministro mencionou estatísticas oficiais das Secretarias de Segurança Pública de todo o país, segundo as quais só são 
encontrados objetos ilícitos em 1% dessas abordagens policiais – ou seja, a cada 100 pessoas revistadas pela polícia no 
Brasil, apenas uma é autuada por alguma ilegalidade. 

Além de ineficientes, comentou Schietti, tais práticas da polícia contribuem para a piora de sua imagem perante a sociedade, 
que passa a enxergá-la como uma instituição autoritária e discriminatória. 

O relator enfatizou, por fim, a necessidade de que todos os integrantes do sistema de Justiça criminal – incluindo delegados, 
membros do Ministério Público e magistrados – reflitam sobre seu papel na manutenção da seletividade racial, ao validarem, 
muitas vezes, medidas ilegais e abusivas cometidas pelos agentes de segurança. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma mantém condenação do ex-ministro José Dirceu e de outros réus da Lava Jato 

 

A Quinta Turma confirmou decisão monocrática do desembargador convocado Leopoldo de Arruda Raposo e manteve a 
condenação do ex-ministro José Dirceu e de outros réus no âmbito da Operação Lava Jato, em processo que apurou 
condutas ilícitas de empresas privadas – entre elas, a Engevix Engenharia –, agentes políticos, funcionários públicos e 
integrantes da Petrobras. 

Dirceu havia sido condenado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) à pena de 27 anos e quatro meses de 
prisão, em regime inicial fechado, pelos crimes de associação criminosa, corrupção ativa e lavagem de dinheiro. 

Apesar de manter as condenações, o desembargador Leopoldo Raposo reduziu a pena total do ex-ministro para 27 anos e 
um mês de reclusão, também em regime inicial fechado, por considerar que foi indevida a valoração negativa das 
circunstâncias do crime de lavagem de dinheiro. 

Acusação apontou uso de influência política na Petrobras 
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De acordo com o Ministério Público Federal, José Dirceu teria utilizado sua influência política para indicar e manter pessoas 
na Petrobras – recebendo, em troca, valores indevidos sobre os contratos celebrados entre a estatal e a Engevix. 

No ##agravo## regimental interposto contra a decisão monocrática de Leopoldo Raposo – que deixou de atuar no STJ –, a 
defesa do ex-ministro, entre outros argumentos, alegou inépcia da denúncia, por não ter descrito com detalhes em que 
circunstâncias ocorreram os delitos imputados a ele. 

A defesa também sustentou que a condenação nas instâncias ordinárias foi pautada em meros indícios, o que violaria o 
princípio da presunção de inocência. 

Ex-ministro teria recebido propina milionária 

O desembargador convocado Jesuíno Rissato – que assumiu a relatoria do recurso especial – destacou que, ao confirmar 
a condenação, o TRF4 reforçou que a denúncia trouxe elementos suficientes para embasar as acusações e propiciar o pleno 
exercício do direito de defesa. 

Em relação à condenação nas instâncias ordinárias, Jesuíno Rissato ressaltou que a formação da culpa dos réus se deu 
por meio de extensa análise dos elementos de convicção colhidos durante a instrução probatória, em especial após a 
avaliação do depoimento dos colaboradores e das provas documentais, a exemplo de notas fiscais, transferências bancárias 
e dados telefônicos. 

"Por certo que a análise do malferimento aos artigos 155, 156 e 386 do Código de Processo Penal, ao menos sob a 
perspectiva apresentada pela defesa, exigiria profundas indagações sobre o valor probatório de cada um dos elementos de 
convicção utilizados pelas instâncias inferiores, soberanas na análise probatória, o que implica em verdadeiro rejulgamento 
da causa, juízo cognitivo cuja verticalidade escapa os estritos limites constitucionalmente atribuídos ao recurso especial", 
afirmou o relator. 

Em seu voto, o desembargador convocado ainda lembrou que, segundo documentos juntados aos autos, o ex-ministro teria 
recebido mais de R$ 15 milhões a título de propina e lavado mais de R$ 10 milhões – elementos que, ao lado das demais 
circunstâncias dos autos, justificam maior grau de reprovabilidade da conduta. 

 

Leia a notícia no site 
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Inscrições para concurso de decisões em direitos humanos encerram em 30/4 

 

CNJ contribuirá com relatório especial da ONU sobre violência contra mulher 

 

Judiciário prepara primeira Semana de Combate ao Assédio e à Discriminação 

 

Fonte: CNJ 
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